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RECORRENTE : IE HAVRE CONSIROçOES I IDA.

RECORRIDA : DRF EM 1 UR111BA -PR

1RPJ . ER.R0 DE 1: REENCHIMENf0 DE DEC1ARAçAON Improce -
de o lançamento suplementar se provado qUe a di
vergência que motivou a revisão decorreu de erro
no preenchimento da deularação de rendimentos na
parte destinada a informar o percentual de reaii-
zação do ludro inf1ac1onário.

Vistos, re1atados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LE HAVRE CONSURUçOES LIDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o ore

sente julgado.

Sala das Sessbes, em 19 de outubro de 1994
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Partiriparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros:: dElER DE CIIIVETRA CANDIDO, FRANCISCO DE: ASSIS MIRANDA, kAZHKI

SHIOBARA, ROBERTO IAM IAM BONçALVES, SEBASTIA0 RODR[BUES CABRAL. AH

JUSTIFICADAMEN IE n CONSEIHETRO CETS0 ALVES FETiOSA././///1-	 ,..
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RELATÓRIO

SE HAVRE CnNSTRUr-NPS i TDA., com sede em

TT.I.itiba-PR„ recorre tem pestivamente de d e cisão prolatada

peio Delegado da Receita Federal naquele Cidade, através de

qual. foi conflrmado o lançamento suplementar do imposto de

Rende do exeFf-lrin de L990, acrescido de encargos legais.

Na revisão interna a que se procedeu na

declaração de rendimentos cjo ano- base de 1989

Onsta d q-ne a re t r oc. i, Leda empresa consigne-3.1 no campo

destinado a Informar o lucro inflacionário realizado, valor

menor que o apurado de acordo com a legislação vigente

(quadro 14 . , item 04 	 consignando, também, como lucra

inflacionário do per .1 	 -base, parcela difer:Ivel.	 maior que

o apurado com a legislação videnLe„ (quadro 14, item 13),

dando-se como infringidos os artigos 154 c/c 3S8, Il, 363 e

587, II, do RIR/801 20, 21, 22 e 23 do Dec.leí n2 2.341/27,

e artigo 21,	 12 da Lel n2 7.799/89, conforme Demonstrativo

do Lançamento Suplementar de fls. 04.

O lançamento foi impugnado às fls. 01, tendo a

i nter ccssarlaal eoado 	 r r-u: cx m 1 cl amei 1. e	 dk te O per"c: r ;tua!	 de

reei. z a f.; o c+ 1::) riga t. ória do lucro In f lacionr lo 	 de 511„

ecor do com o artigo 25 de Lel n2 7. .7 9 c.? {3 9 no ent:an to foi
'1Y _

ad oria d e c_	 r (.._:;à1”. O e cor- r es po i") de I 1 	 2.674%	 C2, Ui.
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devido a erro no preenchimento da declaração, foi consignado

)	 Ailexo 2, :lua r. o 5	 o priiN r 	 rl tu a	 d E-Y2 8 0	 (YX,	 n	 h V E-1-1 ei o

valor  di feri do a maior de lucro nt tac:ionr io conforme

apontado no demonstrativo e notificação do Lançamento

suplementar.

Pela decisão de fls. 19/22, 	 tançamento foi

integralmente mantido pela autoridade a que,	 assim

ementadal:

"	 CIO DE F1E: NI D A PESSOA 31 Jr.::: 1DICA	 1PINÇA ME NI 1J
31.1P1.. 	 ME P.,1'1 AR -- 1 1	 O	 NP 1	 IJNARI Cii	 A	 o	 ã
p	 dif E, rir o ii,.tcrD	 nãCi	 rea	 •

zado deve ser exercida por ocasião da entrega
da declaração de rendimentos, e o não diferi
mento em conformidade com a legislação de
regÊncia, deve ser oferecido a tributação.
LANÇAMENio PROCEDENJE."

Segue-se ás fis. 26 o tempestivo recurso para
este ikilegiado, cuias raztles são lidas em Plenário.

o Relatório
-- I
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Acórdão n9 101-87.256

VO T O.

Conselheiro RAUL PlMEMEA, Relatorr.

Recurso tempestivo, dele t'..0iflo conhecimento.

Como se v@, trata-se de revisão sumária da

declaração de rendimentos do exercício de 1990, através da

quai verificou-se que a interessada excluíra, na apuração do

lucro real, importãncia superior ao lucro inflacionário

passível de diferimento.

Enquanto	 R	 autoridade	 julgadora	 a	 quo

fundamenta sua decisão no art....ido 616 do RIR780, no sentido

de	 que a opção exercida na declaração não poderia ser

modificada, ou não ser admissvel a retificação da

declaração depois de notificado o contribuinte ou do inloío

do processo de lançamento, quando vise a reduzir OU de

e c 1. 1.ti r •	 tr bu to „	 a	 inter €.y.issa q a	 ans is te iY.,? rri ii7uf i mar qui2

parcela do lucro inflacionário realizado anualmente, desde o

exercício de 1990, fora sempre superior ao limite de 5%

estabelecido no artigo 2".5 da Lei n g 7.799/89, sendo que até

o exercício de 1993 o lucro inflacionário existente fora

integralmente realizado.

Na real idade „ observa- SE? que a	 sã' in e 'S tES.

mais	 par a	 a	 e . f. s gi ri c ia.	 de	 ar ' r. o	 no	 dr eei c ha meu t o	 da



Processo n9 10980/005.874/92-01	 6.
Acórdão n9	 101-87.256

declaração revisada, tanto no que se refere à apuração do

lucro inflacionário do exerccio, como na fixação do

percentual mio lírio de sua realização (quadros 05 e 06 do

Anexo 2, às fls. 09), ocasionando a presente controvérsia.

A própria autoridade tulgadorã de primeiro

grau admii:iu ter ocorrido erro, ao retificar o valor

consignado no item 01 do quadro 05 do Anexo 2, de NCz$

12.23.666,00 para Wz$ 5.221.30,o0N

Guadro 05N

Saldo credor da conta de correção monetária 	 17.=.666,00

Despesas fiaanCeiraS e vartaçbes monetárias
passivas excedentes das receitas financei-
ras e variaçâes monetárias ai :1

Receitas Financeiras (t)	 27.499,00
Coi. reção Mon. Passiva ( )	 86.985,00
Despesas Financeiras (-)	 11.902.850,00	 11.962.336.00 

Lucro Inflacionário do Período	 5.221.30,00

Sobre o Vaiar acima aplicou o percentual

consignado no Quadro 06, de 80,20Y. e considerou COMO parcela

realizada do	 inflacionário a importancia de NUz$

1. .222.606,00 1'5.271.330,0 x 20,20%)

Ocorre que o cont'ribuinLe errou, também, no

preenchimento do Quadro 06 do Anexo 2, ao apurar o

percenCmal de realização de 80,207., quando o percenLual

correto, de acordo com a orientação contida no Próprio 

formulário. é 3,117. 1,1 1.s 	 O9v1N

x,„,„
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Üuadro 06‘Á

Média do valor contabil do ativo permanente
no inicio e no fim do periodo . base	 276.528,00

Média do saldo das contas de estoque de
imóveis	 sujeitas à correção	 monetária
no início e no fim do perLudo base	 10.863.06S.Uo

Soma .3

 no saldo inicial de imóveis para
venda

úuotas	 de	 depreciação,	 amortização e
exaustão no período Pase	 .1.

 Realizado	 546.-569,0U
============

Relação Percentual	 .346.369,00 x 100
11.139.596,00

A autoridade julgadora a quo, embora tenha

retificado os dados de apuração do lucro inflacionário do

periodo-base, não considerou, em sua decisão, essa

inexatidão observada na apuração do percentual de reaiização

do ativo.

O entendimento do colegiada, retratado em

diversos j ulgados, è no sentido de que erro de preenchimento

da declaração não pode constituir se .Giri fato gerador do

imposto de renda, daí porque flà0 vejo como susteHtar o

I af	 t.	 pl amen 1.: a. r"

De	 notar,	 finalmente,	 que	 mesmo	 não

	

preenchendo corretamente a declaração,	 a	 interessada

	

M4considerou realizada percentual superior a 5% do 	 ucro ,
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inflaLi:Jnátiu ,r.tpurdu	 ;;LJ	 não ocasionando

preJuízo ao fisco.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso,

..„..reo"'"""—R f21 í	 ;"	 . ..	 .n

4)
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